
ESTADO DA BAHIA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/2020 A DEZEMBRO/2020

R$1,00

INSCRITAS EM

RESTOS A PAGAR

DESPESA COM PESSOAL TOTAL NÃO 

JAN/2020 FEV/2020 MAR/2020 ABR/2020 MAI/2020 JUN/2020 JUL/2020 AGO/2020 SET/2020 OUT/2020 NOV/2020 DEZ/2020 (ÚLTIMOS12 MESES) PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.579.084.587,93       2.147.487.752,06       1.780.643.807,98       1.940.100.306,58       1.810.764.104,48       1.833.700.284,07       1.820.519.704,95       1.820.066.789,86       1.970.261.667,17       2.055.616.470,85       1.812.146.378,74       3.406.511.177,20       23.976.903.031,87             1.419.277,39                       

Pessoal Ativo 961.366.959,32          1.415.558.709,08       1.107.035.227,08       1.235.803.089,97       1.113.273.759,41       1.126.175.283,19       1.111.302.329,23       1.111.182.966,47       1.254.855.400,10       1.342.088.778,21       1.246.195.681,94       2.154.066.447,94       15.178.904.631,94             1.419.277,39                       

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 814.825.067,66          1.247.841.322,01       943.923.838,60          1.066.523.571,23       948.733.400,42          962.129.258,30          949.990.445,91          954.595.847,58          1.053.822.312,12       1.176.886.207,93       1.084.543.847,86       1.845.037.638,99       13.048.852.758,61             1.419.277,39                       

Obrigações Patronais 146.515.623,48          167.685.158,15          163.067.455,18          169.244.984,64          164.509.069,90          164.006.946,47          161.275.426,93          156.545.012,41          200.995.494,70          165.165.347,45          161.612.408,79          308.952.898,52          2.129.575.826,62               -                                       

Benefícios Previdenciários 26.268,18                   32.228,92                   43.933,30                   34.534,10                   31.289,09                   39.078,42                   36.456,39                   42.106,48                   37.593,28                   37.222,83                   39.425,29                   75.910,43                   476.046,71                         -                                       

Pessoal Inativo e Pensionistas 617.717.628,61          725.024.991,62          666.492.845,98          695.798.441,53          689.531.011,32          699.954.087,02          700.115.321,05          703.935.568,12          709.466.984,26          703.652.795,84          558.736.606,69          1.243.288.802,84       8.713.715.084,88               -                                       

Aposentadorias, Reserva e Reformas 531.254.409,28          637.360.961,82          578.405.464,02          606.555.914,55          599.852.702,49          610.103.074,02          610.069.872,18          613.617.175,98          618.454.494,27          625.692.689,39          455.539.321,46          1.105.276.667,34       7.592.182.746,80               -                                       

Pensões 86.462.927,61            87.663.786,70            88.083.200,64            89.238.540,14            89.674.321,99            89.847.026,16            90.041.024,45            90.314.356,68            91.008.551,77            77.960.106,45            103.197.285,23          138.041.210,26          1.121.532.338,08               -                                       

Outros Benefícios Previdenciários 291,72                        243,10                        4.181,32                     3.986,84                     3.986,84                     3.986,84                     4.424,42                     4.035,46                     3.938,22                     -                              -                              (29.074,76)                  -                                      -                                       

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização ( § 1º do art. 18 da LRF) -                              6.904.051,36              7.115.734,92              8.498.775,08              7.959.333,75              7.570.913,86              9.102.054,67              4.948.255,27              5.939.282,81              9.874.896,80              7.214.090,11              9.155.926,42              84.283.315,05                    -                                       

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II) 423.426.078,22          344.325.190,06          305.116.673,01          254.210.845,62          309.918.123,67          320.446.650,28          322.747.746,65          334.106.637,88          404.508.993,80          803.431.025,39          320.920.200,73          1.055.563.851,99       5.198.722.017,30               -                                       

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 3.435.384,48              6.451.777,47              4.184.007,84              3.335.067,48              3.219.479,87              3.368.810,33              3.512.608,73              3.257.245,38              3.241.617,70              3.960.879,74              3.677.346,77              4.330.163,11              45.974.388,90                    -                                       

Decorrentes de Decisão Judicial 35.276.966,50            42.888.425,31            17.392.824,25            15.907.511,23            16.385.304,63            15.884.785,69            16.956.453,89            16.853.513,31            52.403.137,90            91.015.640,63            43.715.592,40            323.786.753,82          688.466.909,56                  -                                       

Despesas de Exercícios Anteriores 19.547.750,54            16.650.648,86            13.030.467,08            15.250.133,29            10.328.320,39            12.223.053,04            13.689.012,70            12.550.323,96            50.474.565,51            37.361.675,86            12.142.649,82            86.977.303,96            300.225.905,01                  -                                       

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 365.165.976,70          278.334.338,42          270.509.373,84          219.718.133,62          279.985.018,78          288.970.001,22          288.589.671,33          301.445.555,23          298.389.672,69          671.092.829,16          261.384.611,74          640.469.631,10          4.164.054.813,83               -                                       

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL - TDP (III) = (I - II) 1.155.658.509,71       1.803.162.562,00       1.475.527.134,97       1.685.889.460,96       1.500.845.980,81       1.513.253.633,79       1.497.771.958,30       1.485.960.151,98       1.565.752.673,37       1.252.185.445,46       1.491.226.178,01       2.350.947.325,21       18.778.181.014,57             1.419.277,39                       

VALOR % SOBRE A RCL

37.877.609.907,56 -

49.201.342,56                    

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI)  55.558.276,00                    

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI) 37.772.850.289,00

18.779.600.291,96 49,72                                   

22.663.710.173,40 60,00                                   

21.530.524.664,73 57,00                               

20.397.339.156,06 54,00                               

Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF e SICONFI,28/05/2021  10:30 Republicado: Processo nº 013.1334.2021.0003564-33 SEI nº 00031106199

Notas:

2. Poder Judiciário - NO ITEM DESPESAS BRUTA COM PESSOAL, NA RUBRICA PESSOAL ATIVOS , COMPUTADO PRIMARIAMENTE NO VALOR DE R$ 2.084.555.218,80 FOI EXCLUÍDO OS VALORES REFERENTES A: a) ABONO PECUNIÁRIO (R$ 18.952.038,21 ) E ABONO PERMANÊNCIA (R$ 39.557.319,79), CONFORME RESOLUÇÃO TCE BA000031/2016. b) IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, 
INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO PAGA AOS SERVIDORES, DECORRENTE DA SETENÇA DE MERITO PROFERIDA NOS AUTOS DA AÇÃO CÍVIL Nº 0525175-62.2016.8.05.0001, EM TRÂMITE NA 8ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE SALVADOR, VISTO A SENTENÇA DE MÉRITO REPRESENTAR A RATIFICAÇÃO DA LIMINAR CONCEDIDA NO AGRAVO 0009599-89.2016.8.05.0000 ( R$ 405.214.591,33). 

3. Ministério Público - Em conformidade com a Resolução nº 031/2016 do Tribunal de Contas do Estado publicada no DOE/TCE de 04/05/2016, foram deduzidas da despesa bruta com Pessoal Ativo o valor de R$ 40.489.783,14 referente aos Abonos pecuniário e permanência. 3) Conforme entendimento na reunião ocorrida no dia 30/04/2019, com os representantes da Secretaria do Planejamento do Estado da Bahia e este 
Ministério Público do Estado da Bahia, ficou orientado que as despesas cujo fato erador tenha ocorrido em exercícios anteriores, mas que em função do valor vem sendo executadas de forma parcelada, sejam classificadas como sentenças judiciais (elemento de despesa 91). Tal enquadramento decorre da determinação do pagamento de tais despesas pelo Conselho Nacional da Ministério Público (CNMP) e do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) ora baseados em decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), abrangendo todos os ramos e unidades do Ministério Público Brasileiro e Tribunais de Justiça. 

4. Assembléia Legislativa - O valor de R$18.845.946,67 foi excluído do cômputo do Pessoal Ativo, consequentemente da Despesa Bruta com Pessoal, conforme resolução do TCE, Processo nº TCE/009670/2015 - DOE nº 482 de 04/05/2016. 

5. Tribunal de Contas do Estado - No item Despesa Bruta com Pessoal, na rubrica Pessoal Ativo, originalmente computada no valor de R$222.704.894,54, foi excluído o valor de R$16.095.279,99, referente a Abono Pecuniário de Férias (R$8.260.551,54) e Abono Permanência (R$7.834.728,45), parcelas dedutíveis legalmente por força da Resolução nº 031/2016 do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, publicada no eDOTCE, em 
04/05/2016. 

6. Tribunal de Contas do Município - O valor de Pessoal Ativo de R$ 140.004.313,84 é o resultado da despesa bruta de R$ 149.436.052,63, excluídas as verbas pagas a titulo de abono de férias (conversão de um terço das férias em pecúnia) e abono de permanência, no valor de R$ 9.431.738,79, amparado pela Resolução nº 
031/2016 do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, publicada no DOE/TCE, em 04/05/2016. 

1. Poder Executivo - Foi excluído de Pessoal Ativo o valor de R$ 277.046.978,05, referente as seguintes despesas de natureza indenizatórias: Férias proporcionais, férias vencidas, licença prêmio em pecúnia, abono pecuniário férias e abono permanência. 

RGF - Anexo 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

DESPESAS LIQUIDADAS

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 

LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 


